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i) Obrigação de comunicar ao colaborador da Biblioteca qualquer 
avaria detetada.

14 — A má utilização sistemática dos recursos, hardware e software, 
permite à Biblioteca Municipal aplicar a suspensão definitiva de utili-
zação dos Serviços.

15 — A Biblioteca Municipal não é responsável pela qualidade, vali-
dade, legalidade ou utilidade da informação disponível na Internet. Dada 
a existência de conteúdos controversos e/ou potencialmente ofensivos, o 
responsável por menor não emancipado ou inimputável deve acompanhá-
-lo e orientá -lo na utilização da Internet e uso dos recursos em geral.

CAPÍTULO IV

Coleções Especiais e Reservados
1 — Entende -se por coleções especiais e reservados os documentos 

que, pelo seu valor patrimonial, histórico ou raridade, careçam de con-
dições próprias de acondicionamento, acesso e consulta.

2 — Podem solicitar o acesso a documentos reservados, todos os 
cidadãos, nacionais ou estrangeiros, maiores de 14 anos ou emancipados 
nos termos da lei.

3 — Para garantir a disponibilidade dos documentos, deverá ser pre-
enchido um pedido de acesso através do «Formulário de Consulta a 
Coleções Especiais e Reservados» disponível localmente ou no sítio 
da Biblioteca Municipal.

4 — O formulário pode ser remetido à Biblioteca Municipal presen-
cialmente, por correio, fax ou email.

5 — O pedido será analisado pelo técnico responsável da Biblioteca 
Municipal ou, na ausência deste, pelo responsável designado para o efeito 
e o seu deferimento terá em consideração o estado físico dos documentos 
e a fundamentação apresentada para justificar a consulta.

6 — A resposta ao pedido será comunicada por telefone, email ou 
outro meio considerado adequado.

7 — No caso de não ser possível facultar a consulta na data e hora 
pretendidas, será acordado, com o interessado, uma data e/ou hora 
alternativas.

8 — A consulta de coleções especiais e reservados é realizada na 
Secção de Adultos, em local a indicar pelo funcionário responsável 
pela Secção.

9 — No ato da consulta deverá ser apresentado o Cartão de Utilizador 
ou Documento de Identificação que faça prova da identidade do interes-
sado (Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão, Passaporte, Carta de 
Condução, Cartão Forças de Segurança ou Forças Armadas, Boletim de 
Nascimento ou outro aceite no país de origem).

10 — Independentemente do número de documentos solicitados no 
pedido de consulta, apenas poderá ser consultado um documento de 
cada vez.

11 — Deverão ser respeitadas eventuais indicações quanto ao ma-
nuseamento dos documentos, atendendo à sua fragilidade, estado de 
conservação ou valor patrimonial.

CAPÍTULO V

Doações e Legados
1 — Compete à Biblioteca Municipal da Murtosa, no âmbito da or-

ganização e funcionamento dos seus serviços e no da gestão corrente, 
aceitar doações, legados e heranças a benefício de inventário [artigo 33.º 
n.º 1, alínea j) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro].

2 — Entende -se por doação toda a oferta espontânea de documentação 
à Biblioteca, levada a cabo por pessoas individuais ou coletivas, que 
possa enriquecer o seu fundo documental e contribuir para a satisfação 
das necessidades e interesses dos seus utilizadores.

3 — Entende -se por legado toda a oferta de documentação à Biblio-
teca, que decorra de um testamento.

4 — Procedimentos
4.1 — Qualquer intenção de doação ou legado à Biblioteca, mani-

festada por um particular ou instituição, deverá ser apresentada por 
escrito, através do preenchimento do formulário de Doação/Legado, 
disponibilizado pelos serviços da Biblioteca.

4.2 — A aceitação das doações e legados será analisada tendo em 
consideração os seguintes critérios:

a) Estado físico de conservação.
b) Atualização.
c) Pertinência.
d) Acessibilidade da Língua.
e) Autoridade.
f) Obras raras ou especiais.

g) Primeiras edições ou edições diferentes das existentes na Biblio-
teca.

h) Anotações ou dedicatórias de notáveis.
i) Valor histórico.

4.3 — A Biblioteca prestará informação técnica que fundamente a 
recusa ou a aceitação com integração ou encaminhamento da doação 
ou legado, sendo submetida a análise e deliberação da Câmara Muni-
cipal, nos termos da alínea j) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013 
de 12 de setembro.

4.4 — Em caso de indeferimento da aceitação das doações ou legados, 
serão sugeridas outras instituições que, pela sua natureza e âmbito de 
atuação, possam beneficiar da doação ou legado em causa.

4.5 — O proponente da doação ou legado será notificado da decisão, 
dando -lhe o direito de pronúncia, no caso de não  aceitação e encami-
nhamento para outras instituições.

4.6 — A aceitação e integração da doação ou legado no acervo docu-
mental da Biblioteca, será formalizada em documento próprio, assinado 
por ambas as partes, passando o seu objeto a ser propriedade do Muni-
cípio de Murtosa.

4.7 — Salvo acordo em contrário, o transporte do bem objeto de 
doação ou legado, assim como eventuais encargos, são da responsabi-
lidade do proponente.

4.8 — Apenas os documentos objeto da doação ou legado, aceites e 
integrados na coleção da Biblioteca, serão alvo de tratamento técnico, 
à semelhança dos restantes fundos documentais, sendo registada, em 
programa informático, a indicação da proveniência dos recursos.
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 MUNICÍPIO DE PALMELA

Aviso n.º 1426/2016

Lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum 
para preenchimento de um posto de trabalho de Técnico Superior 
(área funcional de Ciências da Informação e Documentação) em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado (processo n.º 3895/2015).
Em cumprimento do disposto no artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 
de 06 de abril, faz -se público que a lista unitária de ordenação final do 
procedimento em epígrafe, aberto por aviso publicado na 2.ª série do 
Diário da República n.º 151, de 5 de agosto de 2015, encontra -se dis-
ponibilizada na página eletrónica através do sítio www.cm -palmela.pt e 
afixada para consulta na Divisão de Recursos Humanos e Organização 
da Câmara Municipal de Palmela, sita na Rua Gago Coutinho e Sacadura 
Cabral, n.º 39 -A, 1.º andar, em Palmela.

5 de janeiro de 2016. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos 
e Organização, Ana Paula Ruas (no uso da competência subdelegada 
por Despacho n.º 19/2014, de 06 de janeiro).
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 MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso n.º 1427/2016

Processo n.º 627/2015/URB, em nome
de André de Oliveira Guedes

Emídio Ferreira dos Santos Sousa, Presidente da Câmara Municipal 
de Santa Maria da Feira:

Nos termos e para efeitos do preceituado no n.º 3 do artigo 27.º do 
Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação, con-
jugado com o artigo 13.º do Regulamento Municipal de Urbanização 
e Edificação, publicado no Diário da República n.º 203, 2.ª série, de 
16/10/2015, torna -se público que se encontra pendente nesta Câmara 
Municipal o pedido de licenciamento para alteração ao lote n.º 42 do 
alvará de loteamento n.º 30/88, emitido em 1988/12/19, o qual consiste 
no reajuste das áreas de implantação e de construção.

O lote a alterar está descrito na Conservatória do Registo Predial, 
Comercial e Automóvel de Santa Maria da Feira sob o n.º 675/19891130 
e inscrito na matriz urbana sob o artigo 2467, da freguesia de São João 
de Ver, deste concelho.

A consulta pública, decorrerá pelo período de 10 dias úteis, contados 
do último dos avisos publicados no Diário da República, no jornal 
nacional e no Portal do Município em www.com -feira.pt. Durante o 


